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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : FLAVIO ANTONIO DE CAMPOS (PRESO)
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. 
LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
 IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS 
COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- [...] 3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei 
de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a 
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes 
hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa. 
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, 
vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal 
(art. 2º). [...] (HC n. 932.864/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024.)
2-  No caso, considerando que o recorrente já vinha cumprindo pena por 
fatos anteriores à referida modificação legislativa (fato incontroverso 
nos autos), não é possível incidir lei posterior, de caráter material, para 
prejudicá-la.
3- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. 
LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
 IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS 
COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- [...] 3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei 
de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a 
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes 
hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa. 
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, 
vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal 
(art. 2º). [...] (HC n. 932.864/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024.)
2-  No caso, considerando que o recorrente já vinha cumprindo pena por 
fatos anteriores à referida modificação legislativa (fato incontroverso 
nos autos), não é possível incidir lei posterior, de caráter material, para 
prejudicá-la.
3- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

ESTADUAL contra decisão monocrática de minha lavra que concedeu a ordem de ofício 

a fim de restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Criminais que deferiu ao apenado 

o benefício da saída temporária (e-STJ, fls. 47/55).

Neste recurso, o órgão ministerial estadual sustenta que o instituto da saída 
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temporária e sua quase abolição não devem ser analisados sob a ótica do direito material 

do apenado; ao contrário, o referido instituto e, notadamente, sua cessação, possuem 

natureza processual, que, portanto, não atrai a aplicação do princípio contido no art. 5º, 

XL, da Constituição Federal. Explica que as alterações em comento não cuidam do crime 

ou das suas respectivas penas; em essência, versam sobre o processo de execução penal e 

a forma pela qual a pena deverá ser executada.

Conclui, então, que como trata-se a nova legislação de norma processual 

penal, deve ser aplicada imediatamente aos atos jurisdicionais praticados durante a sua 

vigência, independentemente da data da prática da conduta delitiva.

Argumenta que o sentenciado, quando dá início ao cumprimento da pena, não 

adquire, automaticamente, o direito ao benefício em questão, justamente por não se tratar 

de um direito subjetivo, e sim de um instituto cuja aplicabilidade dependerá da avaliação 

do juiz, no momento em que aquele atinja condições processuais para o usufruto da 

benesse.

Demonstra, para tanto, que esta esta própria Corte Superior entende que a 

saída temporária para visitação ao lar não constitui direito subjetivo dos apenados 

inseridos no regime semiaberto, devendo ser avaliada pelo Juízo Executório com base no 

cumprimento dos requisitos objetivos e subjetivos estabelecidos pelo art. 123 da LEP.

Destaca que justificativas adotadas PL n. 2.253/2022 nasceram em razão da 

preocupação com duas situações percebidas como geradoras de insegurança na população 

em geral: aquela relativa aos presos beneficiados com a saída temporária que não 

retornam à prisão, com o fim do prazo, e a dos agraciados que aproveitam o tempo que 

permanecem desvigiados para cometer novos delitos.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.
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No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 50/54):

O tribunal, contudo, diverge do entendimento desta corte.
A discussão posta nos presentes autos limita-se a questão de direito 
intertemporal, qual seja, a perquirir se as alterações e restrições trazidas pela 
Lei n. 14.843/2024 ao benefício da saída temporária são aplicáveis, ou não, 
aos fatos anteriores e às execuções já em andamento ao tempo de sua 
publicação.
Com efeito, após alterar a Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), 
constata-se que o novel regramento legal dado pela Lei n. 14.843/2024 à 
benesse da saída temporária ficou assim delineado: [...]
Relembre-se que a redação anterior do § 2º do art. 122 da LEP, dada pela Lei 
n. 13.964/2019, dispunha que "Não terá direito à saída temporária a que se 
refere o caput deste artigo o condenado que cumpre pena por praticar crime 
hediondo com resultado morte" - destaquei.
Depreende-se, portanto, que a citada Lei n. 14.843/2024 deu nova redação ao 
§ 2º do art. 122 da Lei de Execuções Penais, ao dispor que: "Não terá direito 
à saída temporária de que trata o caput deste artigo ou a trabalho externo 
sem vigilância direta o condenado que cumpre pena por praticar crime 
hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa" - destaquei.
Além disso, foram revogados os incisos I e III do mencionado art. 122 da 
LEP, que previa a possibilidade de saída temporária, também, para as 
hipóteses de visita à família (inciso I) e para participação em atividades que 
concorram para o retorno ao convívio social (inciso III), permanecendo a 
benesse apenas para a hipótese de frequência a curso supletivo 
profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau ou superior, na 
Comarca do Juízo da Execução (inciso II).
Trata-se, portanto, de limitações e restrições expressas ao benefício da saída 
temporária, agora não mais cabível, repita-se, para qualquer que seja o 
crime hediondo, com ou sem resultado morte, quanto para os delitos com 
violência ou grave ameaça contra pessoa, além de não ser mais possível, 
repita-se, a concessão da benesse para visita à família ou para participação 
em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. Isso 
delineado, há de se ressaltar que as normas relacionadas à execução são de 
natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou 
seja, no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), 
salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão efeitos 
retroativos (art. 2º, parágrafo único, do CP) (HC n. 926.021, Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
05/08/2024).
Repise-se, embora em questão de progressão de regime, que já decidiu o 
Supremo Tribunal Federal que A lei que estabelece requisitos mais gravosos 
para concessão de progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos 
antes da sua vigência, como ressai da pacífica jurisprudência desta Corte 
(RHC 221271 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 09-
05-2023).
Nesse sentido, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, pela mesma 
razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide sobre os casos 
anteriores à sua publicação, uma vez que adicionou requisitos para 
progressão dos condenados por crimes hediondos, o que, ademais, culminou 
na edição do enunciado sumular n. 471/STJ, que assim dispõe: Os 
condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da 
vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n. 
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7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime prisional. 
Depreende-se, portanto, que pelas mesmas ponderações, deve se proceder à 
interpretação e aplicação das alterações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 ao 
benefício da saída temporária, pois trata-se de ocorrência de novatio legis in 
pejus, uma vez que tais modificações, sem dúvida alguma, pela literalidade da 
redação posta, restringiram as hipóteses de cabimento de tal benesse.
Nessa linha, a respeito da alteração legislativa promovida pela Lei n. 
14.843/2024 ao benefício da saída temporária, tem-se recentíssima decisão 
monocrática proferida pelo Ministro ANDRÉ MENDONÇA no HC n. 
240.770/MG, em que se considerou que tendo em vista o princípio da 
individualização da pena, o qual também se estende à fase executória, 
consistindo em inovação legislativa mais gravosa, faz-se necessária a 
incidência da norma vigente quando da prática do crime, somente admitida a 
retroatividade de uma nova legislação se mais favorável ao sentenciado 
(novatio legis in mellius), concluindo pela impossibilidade de retroação no 
que toca à limitação aos institutos da saída temporária e trabalho externo 
para alcançar aqueles que cumprem pena por crime crime hediondo ou com 
violência ou grave ameaça contra pessoa — no qual se enquadra o crime de 
roubo —, cometido anteriormente à sua edição, porquanto mais grave (lex 
gravior).
Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela Lei n. 
14.843/2024, ao restringir e limitar as hipóteses de concessão do benefício da 
saída temporária, não pode ser aplicada retroativamente para atingir fatos 
praticados sob a égide da legislação anterior, como na hipótese, sob pena de 
afrontar o disposto nos art. 5º, XL, da Constituição Federal e art. 2º do 
Código Penal. Nesse sentido vem decidido esta Corte, a teor dos recentes 
precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:
[...] 
E, dessa mesma maneira, qual seja, pela irretroatividade da alteração 
legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024, tendo em vista a sua natureza 
material, tanto em relação às restrições ao benefício da saída temporária 
quanto à obrigatoriedade do exame criminológico para progressão regime, 
vem decidindo esta Corte em sucessivas decisões monocráticas (HC n. 
945.429, Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 18/09/2024 - saída temporária; 
HC n. 941.095, Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 03/09/2024; HC n. 
938.042, Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 20/08/2024; HC n. 
926.021, Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do 
TJDFT), D Je de 05/08/2024; HC n. 924.158, Ministro OTÁVIO DE 
ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP), D Je de 
01/07/2024; HC n. 924.650, Ministra DANIELA TEIXEIRA, D Je de 
01/07/2024).
No caso, considerando que a paciente já vinha cumprindo pena por fatos 
anteriores à referida modificação legislativa (fato tido como incontroverso 
nos autos), não é possível incidir lei posterior, de caráter material, para 
prejudicá-la. Tenho, assim, que, no caso concreto, está configurada flagrante 
ilegalidade a justificar a concessão do writ de ofício.
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. No entanto, concedo 
a ordem de ofício a fim de restabelecer a decisão do Juízo das Execuções 
Criminais que deferiu ao apenado o benefício da saída temporária.
 

 Em que pese o cuidado ministerial, não vejo motivos para modificar minha 

decisão acima.

A nova regra disposta no artigo 122 e § 2º, da Lei de Execução Penal, revogou 

a possibilidade de saída temporária para as hipóteses de visita à família e para 
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participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social, 

permanecendo a benesse apenas para a hipótese de frequência a curso supletivo 

profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo 

da Execução, bem como proibiu o benefício ao condenado que cumpre pena por praticar 

crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa.

Desse modo, claro está que se tratam de novas limitações e restrições ao 

benefício da saída temporária, interferindo no direito de ir e vir do apenado, de modo que 

sua natureza, ao contrário do que sustenta o Parquet, é material, substancial. Não é 

preciso que a matéria trate de crime ou de pena para que tenha a natureza de direito 

material, até mesmo porque na fase de execução penal, dificilmente se discute sobre tais 

assuntos.

As normas de caráter processual, que têm, portanto, aplicação imediata, não 

importando se mais gravosa ou mais benéfica, são aquelas que tratam de procedimento, 

de prazos etc, e não de um benefício na execução penal, não interferindo no direito de ir e 

vir do reeducando, no princípio da individualização da pena e, em consequência, no papel 

ressocializador da execução penal.

Não desconheço que o direito não só ao benefício da saída temporária, como 

também outros (progressão de regime etc), não é um direito subjetivo, e sim um instituto 

cuja aplicabilidade, dependerá da avaliação do juiz, no momento em que o executado 

atinja condições processuais para o usufruto da benesse. Contudo, ainda assim, é um 

benefício da execução penal previsto na lei, e como tal, gera expectativa de direito ao 

sujeito, o qual, se cumprir os requisitos da legislação, poderá usufruí-lo.

Constituindo a mencionada norma a natureza penal, não pode ser aplicada 

retroativamente para atingir fatos praticados sob a égide da legislação anterior, como na 

hipótese, sob pena de afrontar o disposto nos art. 5º, XL, da Constituição Federal, e art. 2º 

do Código Penal.

Ressalte-se que o deferimento da saída temporária não significa libertar o 

cativo, que continua preso, com o seu direito de ir e vir limitado.

Destaco, por fim, o princípio da fraternidade, que não pode ser esquecido:

a) O princípio da fraternidade é uma categoria jurídica e não pertence apenas 

às religiões ou à moral. Sua redescoberta apresenta-se como um fator de fundamental 

importância, tendo em vista a complexidade dos problemas sociais, jurídicos e estruturais 
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ainda hoje enfrentados pelas democracias. A fraternidade não exclui o direito e vice-

versa, mesmo porque a fraternidade enquanto valor vem sendo proclamada por diversas 

Constituições modernas, ao lado de outros historicamente consagrados como a igualdade 

e a liberdade;

b) O princípio da fraternidade é um macroprincípio dos Direitos Humanos e 

passa a ter uma nova leitura prática, diante do constitucionalismo fraternal prometido na 

CF/88 (preâmbulo e art. 3º);

c) O princípio da fraternidade é possível de ser concretizado também no 

âmbito penal, através da chamada Justiça restaurativa, do respeito aos direitos humanos e 

da humanização da aplicação do próprio direito penal e do correspondente processo 

penal. A Lei n. 13.257/2016 decorre desse resgate constitucional.

No caso, considerando que o recorrente já vinha cumprindo pena por fatos 

anteriores à referida modificação legislativa (fato tido como incontroverso nos autos), não 

é possível incidir lei posterior, de caráter material, para prejudicá-la.

Ante o exposto,  nego provimento  ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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